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.1.I',?67„ 1988 e 1990/Dase 	 198'7 e 1969, earacter1eada por

Omissão de Receita detectada pelo Fisco Estadual, conforme Termo

PIU/nO,

C.:UE é a base dE todos os	 de que d valo de
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e	 31)	 como	 e)).pressetente	 consta	 do	 Yermo	 Estadual	 de

Flsc,,.ii.....a,,,áe, 	 semlo,	 piA-LÏ,w))izu,	 certà	 à	 dee,y)f....b)))voi,.„ 	 qenteume

edosto nà Preliminàr e invàlidando o l,y)rb.:),',2i1f)..)1.:.;p„

Em erro novàmente indorreu à fiscàii ...){.àçàe àe

lançar o valor cc Cz$ 9')„029,00, como sendo do E-xercicio de

1982, quànde, em )..)erdàde, e de e .)-:.e pq icie de 1987„

Em relàbae àe vàlor de omissád làng)::,..de deA r),))))ç))) re

)), Ei)lor de Ci.:ES 1,153-B05,57, do Exercicic dE 1929 (sic), que E,':::'

refere ao estoque inicial em Cruzados, deixou de ser i...e.zw,„,e)-tido

para Cruzados ND',/e,E,,, na. paridade de I », 1„000„ çerando enormes

q l. p reniqàs ne landàenop )..fil.s.„ 33 e )))))))„

• • ••	 • • •• •Critica•-a•	 inversao•	 dos	 ir:SiDn.,,:,-....J.--..:::	 à:::::	 ado• base	 e

E ...):. ernicio	 financeiro adotado	 pela	 autuante,	 ir.r...,erby.,.)-u...1:7i -se ao

p1„:::. -....,::ff,:,.',„1. u J.:1,..=.i:J.., de irf 'h. ..,,.,....-,..:).o” Pà pà melhor veriticàçâo de que àleqà,

solicita a realizaçáo de dilidéncia, desde que nao aceitas suas

pqnderàçóes e às con .!provàçóes jui-rO:)f......),$), e sollull.)):), no juiq,),-.~rto

a aplicJicao do disposto no art, 112 do CTN, dando interpretacae

ma •ts favoravel	 au contribuinte,	 quanto a natureza e as

ci.r quns1ánclàs g àte p làis do tàte e a e?...tençàe de seus e'Veitos,

As fis„ 39 a informaçáo Fiscal, opinando pela

procednci.a dr., autc de in-F,-;:4çán em sua totalidade, e fazendo

l)wyt.).),x)là. des decumentes de fls, ,..-1,074:),

Dedisà p de Oeledade dà Re qei lif, Eede!3)))1 e;P FEirà de

Gàntànàif.:), A, às fls, 15/v:-')9, àssim Emenl.àdàd;
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MORMAS DIVERSAS PARA APURAçA0 DE
RESULTADOS DA PESSOA JURIDICA - 41:'URAÇA0

	

PERIÓDICA DP RESULTADOS - A pe5asoa jurídica 	 1
apura sed lucre -cribu*avei anualmente, salvo

excei...,..oes previstas em Lei, 	 cabendo
É

denofflinacao de ano-base ao periodo de
P" 	 e de e o E,	O 6 ("."4 LÃ e :1 e rio	 U.	 E,

ii C	 «"o el o e r C,E= D nide) o tri. bu to 'g	 11. 6 1	 C'.

tambern, para OS reSU'ItadeS om:i.tidos, Que
sejam apurados pe:iso Fisco„ Com as Devidas
correcoes de cálcuio„	 1

LANçAMENTO	 DE	 OFICIO	 PARCIALMENTE

Fii i..incia,me,n ta-se a bus:, o 11111:::.t.aciu,y,•11

utiliza a expressato exercicio no sntiDa de ano-calendário em dJe

ocorre o fato descrito, enquanto que a IeDiSlação GO imOeStO de

Renda	 distinçáo entre, ano-base, q período de apurada° em

f.E	 0001:?	 6 1.: C,'	 C:'5 C 	 E.? ÉT1	 .1 o	 0e1''i,Dae,	 Se	 UMpr" rn	 a E.

triOUtarias de abresentaçáo da declaraçao e pagamento

do tributo.

Dal. que	 d ïermo de Encerramento de p:ii'àcallzaçao

do Estado, fís. 10„ DIZ que nouve DMiSS60 de saiDaS de C2'..9.1,

47„942„(I4 rio exerci di o ti e	 esta ci ir ir e d 	 C,M:j..,S'E.a.0

ti c::: and 	 nase d o .1 `1?Ei O	 ir- ir- x	 c cio f .1. no n e ir ri o d	 1.1B :7 9

sendo do exercício seguinte à este último que se conta De prazo

decadencial, nos termos do art. 173, 1. do CTN, asim descabe a

brelminar de	 impugnante.

a mesmo entendimento Deve Ser observado para aS

o» ir- 	 semeihantes referente aos Demais exercicios, inobstante

o

Cabivel„	 a	 si.Jnouenante,	 o	 argumento	 Ca	 nao

converan da exboe ,àsáo monetá,-1.R aos	 encentoadpe
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base de 1989, com efeito devendo o estoque inicial ser expresso

em NCz$ 1.153„80. , que somado ;;:s entradas de MDzS• 12.503,52,'

totalizam WCz$ 13.657,32 o valor daS omissees, e nad NCZ$
i

1.166.308,00 COMO censtante no Auto de Infraçao e Anexos. Porem

há que se corrigir, neste mesmo ano-base, o valor lançado, sendo

de se excluir o valer do referido estoque iniclial„ nao sendo

	

correto somar-se o seu valor integral ás compras constatadas 	 -
fi

	

nesse MC 5M0 ano, muito embora náo se justificando o destino	 .
e

	dessas mercadorias, náo restou provado que parte dessas não teria 	 til
n
ilsido	 para a compra daquelas, e na dúvida é de excluir da

(1tyibutacao o valor de NCz$ 1.153,80, relativo ao estoque

. anterior, permanecendo como tributavel somente R parcela de ilíDzli

11.349,72, pelo que Decide Julgar Parcialmente Procedente o

lançamento, determinando o prosseguimento da cobrança dos valores

como expresso ás fls. í(.9.

.	 Redul5rmente	 notificada,	 insurge--se,	 a	 -

interessada, apresentando As fls, 52/56, Recurso a este Conselho,

• 'buscando reformar a Decisão recorrida, traendo aos autos a mesma

argumentaçáo expendida na impugnaçâo (25/29) reiterando tOdD O

• seu conteúdo no que diz respeito a nulidade E improcedência do

	

lançamento do imposto e de seus cálculos em demonstrativos anexos 	 -

ao mesmo, por absurdos e estapafurdics, nao tendo a ecmpresa

	

nenhum patrim6nio nem capital suciai que cubra tais valores, 	 U
n

igualmente seus secioS, e requer e julgamento COM a aplicaçao do

art. :1.12 do C'ïll,

. Além da argúmentaçao, ja vencida com a decisao de

Primeiro. Grau, a recorrente deixa da juntar qualquer prova que

venha em seu favor e que possa macular o lançamento original.

í
IÈ: o relatório.

í
It

V



„,.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

(„	 ''.	 ',4:'•,,Á.L,;›,V•	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 105,'.....í0/0 , - .10.26/92 -31

ACóRDA0 N2: 102-28.261

V O T El
,

Conselheiro JULIO CÉSAR SOMES DA SILVA, Relator:

Nao deve ser connecida a preliminar oe nulidade

uma vez que, como demonstrado na decisao recorrida, mesmo

1., ri O C: O r r” (,::: S SE.:?	 ::',1	 C:: i..:,2,15 1. r:,:j i") Ei. C: iEi. C:i 	Ci:•:, r r" e'i'ii. il Ei 	 i.:1 O	 E.-:' ri: e r" C: j . i::: .1i. 0 9	 Et 1. In O Eii.	 E'i 'iiiii S 1. rin 	 n Ei i:::,

(
ocerreria a prescr1cao suscitada em preliminar.

i

(
1

ia	 fn (;!.,., r'' .1 il. O 9	 !"'i E, In ri II filiEiii	 pi r"' C's ,is Et	 -i' i:::..? ;;::	 n:::)	 k c? c: c:i r- r ip ri 1:. foe	 e	 r-i e in	 i
1
iMeSMO impudnou OS valores apontados peia tiscallzaçac estadual,
i

restringlndo -se a alegar o erro na Indicada° do exercicio„ Ora, 	 í
Idemonstrada. a divei-Oíríc:ia. do cue seja exereIcio para o estado e a
1

receita	 Ti.,..:,:"--....L,	 náf.....,	 ná	 porque	 a	 anulada°	 pretendida	 w:::j.i.::,	 f
t

Recorrente.	 „	
1

1

Apesar de reiterada no recurso voiuntario, a falta

da cenversao em l ííííí89, de cruzados para cruzados novos, tal erro

jâ ±oi reparado pela decisao recorrida, razao porque heqo . i

provimento ao l'i:.:,.,Ci.r.ii"ir“39
I.

li

1.

i
1Brasíí.lia, em 03 de junho de 1993,

,......

ULIO CÉSAR GOMES .Y.'‘,.-, 1.:::;.:1-21.........->..„1 	 ATOR
•	 _____.-------
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